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			Apresentação

			Na busca de compreender e explicar o texto, considerando toda a com­plexidade que lhe é constitutiva, a Linguística Textual (doravante LT) estabeleceu e vem estabelecendo um diálogo com muitos outros campos 
de conhecimento.

			Nesta obra composta por vinte capítulos, pesquisadores de variadas instituições de ensino expõem como, em seus trabalhos, concebem esse diálogo e apontam desafios e perspectivas para os estudos do texto, respondendo, assim, a questões que motivaram esta publicação: como a LT pode ampliar e intensificar o diálogo com as demais ciências? O que nos revelam essas interfaces sobre o futuro da LT?

			No capítulo 1, “Linguística Textual e Pragmática: uma interface possível”, os autores defendem que a inserção de pressupostos e categorias da Pragmática pela LT possibilita aos estudiosos do texto uma complementação de dispositivos teórico-metodológicos e uma compreensão mais alargada de fe­nô­menos interacionais. Reconhecem que a recíproca também é verdadeira, uma vez que categorias analíticas da LT, como a referenciação e o gerenciamento do tópico discursivo, podem auxiliar os pragmaticistas numa visão mais ampliada de aspectos interacionais e como essas categorias podem ou não afetar a imagem social dos sujeitos e de suas intenções.

			No capítulo 2, “Linguística Textual e Funcionalismo”, o autor argumenta que “linguística textual e gramática funcional atuam em conjunto, permitindo que os estudiosos deixem de ver apenas as árvores da gramática, isoladamente, e passem a ver a floresta da linguagem em sua totalidade”. O autor ainda destaca que estudos da mente, conectados à cultura e à história, oferecem fundamentos a esse processo dinâmico e complexo que é o uso da linguagem.

			No capítulo 3, “Linguística Textual e Sociolinguística”, a autora propõe que diferentes opções sintagmáticas, principalmente as que envolvem as periferias da oração, se colocam a serviço da organização do discurso. Nesse sentido, defende que circunstanciais na margem esquerda da oração contribuem para a segmentação do discurso, sinalizando introdução de novos tópicos ou subtópicos, ou funcionam como links que garantem a coesão discursiva. Por sua vez, circunstanciais na margem direita possuem função mais local, mais predicativa.

			No capítulo 4, “Linguística Textual na história das ideias linguísticas”, as autoras pontuam as especificidades da história das ideias linguísticas, seu sur­gimento, orientações, precursores e procedimentos de análise, marcando a importância da LT como ferramenta de leitura dos textos, coadjuvante na e para a revisão e apreciação de obras gramaticais. Indicam, assim, a possi­bi­lidade de cooperação entre esses dois campos de pesquisa. 

			No capítulo 5, “Linguística Textual e tradições discursivas”, a autora focaliza a relevância teórica e metodológica do conceito de tradições discursivas para uma LT, vista como hermenêutica do sentido, bem como algumas das implicações metodológicas da incorporação desse conceito pela LT.

			No capítulo 6, “Linguística Textual e Retórica: diálogos possíveis”, a autora defende que tanto na produção quanto na leitura do texto os índices de envolvimento entre os falantes constituem um constante e dinâmico “jogo retórico de persuasão”, função inerente à própria linguagem.

			No capítulo 7, “Linguística Textual e modelo de Análise Modular do Discurso”, os autores discutem as contribuições que o modelo de Análise Modular do Discurso pode oferecer à LT nas pesquisas sobre a construção da cadeia referencial. O interesse desse diálogo reside no aprimoramento de instrumentos de descrição e de explicação da complexidade do discurso, bem como no incremento ao debate centrado na interface entre a LT e a Análise do Discurso.

			No capítulo 8, “Linguística textual e Análise Crítica do Discurso: em busca de um diálogo interdisciplinar”, a autora apresenta uma síntese das diversas correntes da Análise Crítica do Discurso (ACD) acompanhada de um exemplo de como o leitor pode articular a ACD e a LT. Desse modo, assinala a possibilidade de novos caminhos para os estudos discursivos na sociedade contemporânea, quando considerados o papel político, crítico e aplicado do linguista diante das demandas sociopolíticas da atualidade.

			No capítulo 9, “Linguística Textual e Análise da Conversação: o tópico discursivo e seus processos de expansão”, o autor analisa os procedimentos de construção e expansão do tópico discursivo em inquéritos do Projeto NURC, partindo do pressuposto de que os participantes, em eventos interativos, atuam decisivamente na construção do tópico, por meio de procedimentos de expansão e continuidade variados, buscando manter a mesma centração.

			No capítulo 10, “Linguística Textual e as heterogeneidades enuncia­tivas”, as autoras relacionam aportes teóricos da Linguística da Enunciação com a LT, com o objetivo de demonstrar como a escolha dos processos refe­renciais e dos modos como eles se manifestam podem marcar as hetero­geneidades enunciativas.

			No capítulo 11, “Linguística Textual e Teoria da Argumentação na Língua: texto e língua em diálogo”, a autora traz uma reflexão em torno da combinação LT e Semântica Argumentativa, enfatizando que os construtos teóricos da Teoria da Argumentação na Língua constituem instrumentos pertinentes para se compreender textos argumentativos, pois eles intervêm na construção da estruturação textual.

			No capítulo 12, “Linguística Textual e Argumentação”, a autora discorre sobre as relações que podem vir a ser estabelecidas entre a Argumentação e a LT, na vertente da Análise Textual dos Discursos (ATD). Além disso, demonstra, a título de exemplificação, que o teor persuasivo/argumentativo de um texto poderá ser percebido nas diversas relações estabelecidas entre todos os níveis de análise. 

			No capítulo 13, “Linguística Textual e Análise Textual dos Discursos: sequências descritivas e progressão textual em foco”, a autora objetiva propor e aplicar procedimentos para a análise da sequência textual descritiva e da progressão textual. Com esse propósito, estabelece um diálogo entre dispositivos teóricos que evidenciam o campo de abrangência da ATD como um procedimento dentro da LT que analisa a produção contextual de sentidos em textos concretos.

			No capítulo 14, “Linguística Textual e responsabilidade enunciativa”, a autora discute alguns dispositivos enunciativos de grande relevância para a LT, entre eles o ponto de vista, as posturas enunciativas e a (não) assunção da responsabilidade enunciativa (evidencialidade e mediatividade).

			No capítulo 15, “Linguística Textual e estudos do hipertexto: focalizando o contexto e a coerência”, as autoras revisitam e atualizam a concepção de hipertexto na LT brasileira, além de discutirem as concepções de contexto e coerência delineadas sociocognitivamente, focalizando a estreita relação entre a Linguística Textual e as ciências cognitivas. No capítulo 16, “Linguística Textual e gêneros dos textos”, a autora propõe uma reflexão sobre as possibilidades de uma nova perspectiva da Linguística voltada para os gêneros de texto. Também defende que a LT, ao voltar-se para a atividade da língua em uso e concentrar-se nos modos de apropriação dos gêneros textuais, propicia a instauração de interessantes estudos pautados na grande variedade de textos que circulam socialmente, com as estruturas historicamente moldadas e com funções e propósitos comunicativos. 

			No capítulo 17, “Linguística Textual e estudos do humor”, os autores mostram um caminho possível de análise de produções cômicas com base no diálogo estabelecido entre noções da LT, como referenciação, intertextuali­dade, intencionalidade, multimodalidade, com princípios da teoria semântica do humor.

			No capítulo 18, “Linguística Textual e perspectiva sociossemiótica da linguagem: orquestrações multimodais de significados”, as autoras elencam as contribuições da Teoria Sociossemiótica da multimodalidade nos textos na contemporaneidade e mapeiam as diversas concepções textuais abarcadas pela LT e seus desdobramentos para os estudos sobre texto e discurso. Com base na discussão desenvolvida, argumentam sobre a necessidade de ampliação de um olhar sobre os textos que circulam socialmente e as formas pelas quais eles se articulam na integração dos sentidos.

			No capítulo 19, “Linguística Textual e Linguística Cognitiva: explorando processos de recategorização”, a autora, ao convocar pressupostos teóricos da LT e da Linguística Cognitiva, contribui para o entendimento ampliado do processo de recategorização, que não necessariamente se realiza na li­nearidade do texto, mas tem a sua configuração mais propícia a um movimento de circularidade que envolve tanto a superfície do texto quanto o seu entorno sociocognitivo. 

			No capítulo 20, “Linguística Textual e ensino: panorama e perspectivas”, as autoras, com o propósito de indicar contribuições da LT para o ensino da língua portuguesa, discutem tópicos da LT como gêneros textuais, referenciação e modalização e apresentam sugestões de atividades que podem ser utilizadas nas aulas de língua portuguesa.

			Aos leitores, desejamos que o conjunto dos capítulos desta obra lhes seja fonte de muitas e novas reflexões e investigações pautadas pelo viés pluridisciplinar que é constitutivo da Linguística Textual.

			Aos autores que abraçaram este projeto e colaboraram para a sua concretização, aproveitamos este espaço para expressar o nosso mais sincero agradecimento. 

  

			Os organizadores
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			Linguística Textual e Pragmática: 
uma interface possível

			Maria da Penha Pereira Lins

			Rivaldo Capistrano Júnior

			O objetivo deste capítulo é propor uma discussão acerca da interface possível entre a Linguística Textual (LT), de perspectiva sociocognitiva e interacional, e a Pragmática, com vistas a demonstrar aplicações possíveis na análise de fenô­menos de natureza linguístico-textual. 

			Embora se reconheçam as diferentes bases epistemológicas dessas disciplinas e suas respectivas categorias analíticas, acreditamos que a inserção de pressupostos e categorias da Pragmática pela LT possibilita aos estudiosos do texto uma complementação de dispositivos teórico-metodológicos e uma compreensão mais alargada de fenômenos interacionais. A recíproca também é verdadeira, uma vez que categorias analíticas da LT, como a referenciação e o gerenciamento do tópico discursivo, podem auxiliar os pragmaticistas numa visão mais ampliada de aspectos interacionais e como essas categorias podem ou não afetar a imagem social dos sujeitos e de suas intenções.

			Nesse sentido, este capítulo, além das considerações iniciais e finais, está organizado em três seções: a primeira tem como foco a apresentação de um breve panorama da LT, pondo em evidência categorias teórico-analíticas como a referenciação e o tópico discursivo; a segunda discorre sobre a Pragmática, focalizando ferramentas que, em conjugação com as noções de atos de fala, máximas conversacionais, face e polidez, proporcionam explicações significativas de aspectos interacionais; a terceira, na busca de evidenciar o profícuo diálogo entre a LT e a Pragmática, apresenta um panorama de pesquisas realizadas no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Estudos Linguísticos (PPGEL) da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES).

			A Linguística Textual (LT)1

			Segundo Koch (1999) e Fávero (2012), os primeiros trabalhos dedicados ao estudo linguístico do texto surgem, no Brasil, no final dos anos 1970. Nos anos de 1980, são publicados os primeiros trabalhos que contribuíram significativamente para a divulgação e a implementação da LT no país. Podemos destacar os trabalhos de Neis (1981); de Marcuschi (1983); de Fávero e Koch (1983) e de Fávero e Paschoal (1986).

			De lá para cá, no Brasil, as perspectivas de estudo foram se estendendo tão consideravelmente, que, na atualidade, podemos afirmar a existência de uma LT genuinamente brasileira, como defendem Blühdorn e Andrade (2009, p. 37):

			A linguística textual brasileira hoje em dia parece estar mais independente de modelos europeus do que nas fases anteriores da sua história. Desde os anos 90, ela tem desenvolvido cada vez mais seu próprio perfil, determinado por discursos especificamente brasileiros.

			Hoje, parte significativa dos trabalhos em LT, no Brasil, se guiam pela dimensão sociocognitiva e interacional da linguagem. Segundo essa perspectiva teórica, os sujeitos, ao realizarem ações textuais, submetem-se a um conjunto de circunstâncias de natureza interacional, cultural e social, as quais determinam e são determinadas por suas práticas, e mobilizam, de forma situada, percepções e sistemas de conhecimento socialmente compartilhados e discursivamente (re)construídos (KOCH, 2004).

			Nesse quadro, os estudos vêm se diversificando e evidenciando uma abordagem necessariamente inter e multidisciplinar na análise e interpretação de fenômenos de natureza textual. É nesse panorama que se configuram duas ten­dências de trabalho: obras direcionadas para um público mais acadêmico (KOCH, 2002, 2004, 2008; MARCUSCHI, 2007; BENTES; LEITE, 2010; CAVALCANTE, 2011) e obras situadas na intersecção pesquisa-ensino, que, com o mesmo rigor teórico-metodológico inerente às produções acadêmicas, são voltadas para um público mais amplo (KOCH; ELIAS, 2006, 2009, 2016a, 2016b; MARCUSCHI, 2008; CAVALCANTE, 2012; CAVALCANTE; CUSTÓDIO FILHO; BRITO, 2014; MARQUESI; PAULIUKONIS, ELIAS, 2017).

			Esses trabalhos têm partilhado um conjunto de concepções e conceitos que norteiam o desenvolvimento de pesquisas na área, entre os quais podemos apontar:

			
					a concepção de língua como atividade cognitivo-interativa altamente complexa de produção de sentidos (MARCUSCHI, 2007), visão que implica considerar aspectos socioculturais, interacionais e cognitivos de forma imbricada e mutuamente constitutivos; 

					a visão plástica de contexto, entendido como uma coconstrução negociada, situada e dinâmica, cuja (re)configuração pressupõe os sujeitos, seus papéis sociais, suas crenças, seus conhecimentos e os diversos elementos que os participantes de uma interação tomam como relevantes em eventos comunicativos específicos (KOCH, 2004; KOCH; CUNHA-LIMA, 2004; VAN DIJK, 2012); 

					a concepção de texto como constructo, entendido como evento discursivo, “o próprio lugar da interação e os interlocutores, sujeitos ativos que – dialogicamente – nele se constroem e por ele são construídos” (KOCH, 2008, p. 19). Entender o texto como uma entidade multifacetada (KOCH, 2004; KOCH; ELIAS, 2016b) implica considerar que aspectos sociais e culturais e processos cognitivos são subjacentes e indissociáveis das ações textuais dos sujeitos; e os elementos linguísticos e não linguísticos presentes na superfície textual (explicitude do texto) não são autossuficientes nem portadores de um sentido completo. Daí o entendimento de que texto e contexto estão intrinsecamente vinculados.

			

			Na agenda dos estudos do texto, as estratégias sociocognitivas e interacionais de construção da coerência, a articulação e progressão tópica, a referenciação, a intertextualidade têm merecido a atenção de pesquisadores, que, em diálogos com vozes teóricas de diferentes áreas da Linguística e das Ciências Humanas, impulsionam os estudos em LT.

			Além disso, considerando as práticas textuais em mídias sociais digitais, pesquisas, como as de Elias (2012, 2014, 2015), voltam-se para a análise de textos não lineares, não delimitados, multimodais e poliautorais, o que tem levado os estudiosos a formularem a seguinte pergunta: a forma como construímos os princípios de textualidade2 no hipertexto difere do que fazemos no texto impresso?

			Nas próximas seções, trataremos especificamente da referenciação e do tópico discursivo, considerando o impacto desses temas na LT brasileira pelo número expressivo de pesquisas e de publicações a eles devotados, bem como numa compreensão mais alargada de aspectos envolvidos na produção de sentidos. 

			Referenciação

			Segundo Capistrano Júnior (2017), os estudos em referenciação, tal como entendida por Mondada e Dubois (2003 [1995]), Apothéloz (2003 [1995]), Conte (2003 [1996]) e Francis (2003 [1994]), ganharam repercussão no Brasil a partir dos estudos de Koch e Marcuschi (1998), Marcuschi e Koch (1998). Na esteira desses pesquisadores franco-suíços, Koch e Marcuschi estabeleceram três pressupostos delineadores dos estudos sobre referenciação: i) da indeterminação linguística, que entende a língua como ação situada, trabalho cognitivo e atividade social, não como sistema autônomo que se esgota no código; ii) da ontologia não atomista, segundo a qual o mundo (realidade extramental) não se encontra completamente discretizado, identificado e demarcado, uma vez que a discretização do mundo empírico não é um dado apriorístico, mas uma elaboração cognitiva; iii) como consequência dos pressupostos anteriores, da referenciação como atividade discursiva e negociada, não extensional, que desencadeia a construção de objetos de discurso, marcados por uma instabilidade constitutiva.

			Posteriormente, em 2003, o livro Referenciação, organizado por Cavalcante, Rodrigues e Ciulla, reúne a tradução de textos fundadores dos estudos em referenciação. No cenário brasileiro, a publicação dessa obra e, em 2005, do livro Referenciação e discurso, organizado por Koch, Morato e Bentes, bem como, em 2007, do livro Texto e discurso sob múltiplos olhares: referenciação e outros domínios discursivos, organizado por Cavalcante; Costa; Jaguaribe e Custódio Filho, assinalaram a frutificação de trabalhos sobre referenciação no âmbito acadêmico.

			Em 2011, outra significativa contribuição aos estudos em referenciação se dá com a publicação do livro Referenciação: sobre coisas ditas e não ditas, de Cavalcante. Nele, a pesquisadora, sem a pretensão de esgotar o tema, traz importantes reflexões, as quais têm servido de base para trabalhos acadêmicos realizados no âmbito do grupo de pesquisa PROTEXTO e em diversas universidades brasileiras. Merecem destaque os seguintes princípios e postulados que vêm permeando e impulsionando consideravelmente pesquisas no campo da referenciação até os dias de hoje:

			
					“a construção de referentes é um processo cognitivo e social de interação e de atenção” (CAVALCANTE, 2011, p. 47). De interação, porque os sujeitos constroem referentes em práticas sociais em que estão inseridos, com o objetivo de apresentar/introduzir entidades, levando-se em conta o “projeto de dizer”. De atenção, porque requer processos cognitivos que norteiam a orientação da atenção;

					“o referente vai se configurando, não somente a partir dos indícios fornecidos pelo cotexto, mas também de todos os outros dados do entorno sociocultural dos enunciadores e coenunciadores” (CAVALCANTE, 2011, p. 53). Em outras palavras, a (re)construção referencial se realiza não apenas com base em pistas linguísticas e na sua forma de organização, mas também é fruto dos conhecimentos prévios dos sujeitos, de suas vivências e percepções (inter)subje­tivas e da atualidade da interação;

					“a continuidade referencial não significa obrigatoriamente manutenção de um mesmo referente” (CAVALCANTE, 2011, p. 61). Isto é, as cadeias referenciais se estabelecem não apenas por meio das anáforas correferenciais, que retomam referentes já introduzidos na superfície textual, mas também por meio das anáforas indiretas, que, em diversos tipos de ancoragem em pistas co(n)textuais, introduzem um referente novo, e das operações de rotulação e encapsulamento, “garantindo-se a continuidade e, simultaneamente, a progressão referencial” (KOCH, 2008, p. 119);

					“os processos referenciais não precisam, necessariamente, estar asso­ciados à menção de expressões referenciais para serem introduzidos no universo de discurso criado a partir do texto” (CAVALCANTE, 2011, p. 119). Nesse sentido, “o referente, ou objeto de discurso, é uma entidade que emerge da própria interação e nem sempre se explicita por uma expressão referencial...” (CAVALCANTE, 2011, p. 122). Parafraseando Cavalcante, os processos referenciais não se limitam a expressões nominais referenciais expressas no cotexto, pois o que torna um referente acessível na atividade discursiva é o trabalho sociocognitivo e interativo dos sujeitos, que se guiam pelas pistas, expressas na materialidade textual;

					“as anáforas diretas, assim como as indiretas, são igualmente configuradas como amálgamas cognitivos, à medida que, ao serem retomados, mesmo correferencialmente, os objetos de discurso vão sendo de algum modo reapresentados, com pequenas, médias ou grandes alterações, a partir das quais novas referências podem ser realizadas” (CIULLA; SILVA, 2008, apud CAVALCANTE, 2011, p. 142). As anáforas não são um mero mecanismo de preservação de referentes ou de conteúdos, que se efetiva por meio de elos coesivos explícitos, uma vez que um referente, ao ser introduzido, mesmo sendo retomado por meio de anáforas diretas, passa por sucessivos acréscimos informacionais e/ou mudanças de estado à medida que o texto progride;

					“os limites do processo de recategorização vão além da superfície textual e, portanto, não se prendem à menção de uma âncora no cotexto” (CAVALCANTE, 2011, p. 148). A recategorização, longe de ser um fenômeno referencial meramente homologado por uma retomada anafórica, refere-se à propriedade de ampliação ou alteração do referente, processo evolutivo que altera de algum modo o seu significado. Podemos dizer que o referente, a cada retomada anafórica, é recategorizado por um conjunto de pistas co(n)textuais, o que evidencia ser a recategorização um fenômeno cognitivo-discursivo, que diz respeito à evolução natural por que todo referente passa na progressão textual. Na defesa dessa visão ampliada do processo cognitivo-discursivo de recategorização, situam-se os relevantes trabalhos de Lima (2009), Lima e Feltes (2012), Lima e Cavalcante (2015).

			

			Ainda recentemente, considerando a multiplicidade e variabilidade de textos, dos mais prototípicos aos menos prototípicos (SANDIG, 2009 [2000]), estudiosos da LT (CAVALCANTE; CUSTÓDIO FILHO, 2010) propõem um alargamento do conceito de texto, de modo a incorporar na análise de fenômenos textuais as produções multimodais, caracterizadas pela copresença de dois ou mais modos de linguagem (verbal, imagética, plástica, sonora) na superfície textual.

			No Brasil, o primeiro trabalho de que temos conhecimento sobre referenciação em textos multimodais é o de Ramos (2007). Em sua tese, o autor defende que os referentes podem ser percebidos, na materialidade textual, por meio de signos linguísticos ou imagéticos. Dessa maneira, Ramos muito contribuiu para os estudos em referenciação em textos multimodais, ao atribuir aos elementos não verbais o mesmo status dado às expressões nominais referenciais na introdução, na retomada e na transformação de referentes. Nessa mesma direção, situam-se os trabalhos de Ramos (2012), Custódio Filho (2011) e Capistrano Júnior (2011, 2012).

			Mais recentemente, em 2015, um número temático da revista ReVEL (Revista Virtual de Estudos da Linguagem), vol. 13, n. 25, foi dedicado à referenciação, um dos temas mais desafiadores no campo da LT e que oferece ainda um vasto campo para a pesquisa.

			Tópico discursivo

			Segundo Cavalcante, Pinheiro, Lins e Lima (2010), no Brasil, a noção de tópico discursivo emerge nos trabalhos do subgrupo Organização Textual-Interativa do Projeto Gramática do Português Falado (PGPF).

			Definido, inicialmente, por Jubran et al. (1992), como uma categoria abstrata, primitiva, que se manifesta na conversação, mediante enunciados formulados pelos interlocutores a respeito de um conjunto de referentes explícitos ou inferíveis, concernentes entre si e em relevância num determinado ponto da mensagem (1992, p. 361), o tópico abrange duas propriedades: a centração e a organicidade.

			A centração (“sobre o que se diz”) consiste no inter-relacionamento das unidades de sentido do texto, convergindo para um eixo temático que é caracterizado pelos seguintes traços: 

			
					
concernência: relação de interdependência semântica entre os enun­ciados – implicativa, associativa, exemplificativa ou de outra ordem – pela qual se dá sua integração no referido conjunto de referentes explícitos ou inferíveis;

					
relevância: proeminência desse conjunto, decorrente da posição focal assumida pelos seus elementos;

					
pontualização: localização desse conjunto, tido como focal, em determinado momento da mensagem. (JUBRAN et al., 1992, p. 361).

			

			No entanto, Jubran (2006), ao incorporar em seus estudos os pressupostos da referenciação como atividade discursiva, ressaltou a insuficiência do léxico para a construção dos sentidos e o caráter não apriorístico e instável dos objetos de discurso. Nesse sentido, para Jubran, a propriedade de centração, tal como aparece no trabalho de 1992, apoia-se na função representacional e “não abarca a contrapartida interacional, pertinente a uma abordagem textual-interativa do texto” (JUBRAN, 2006, p. 35). A autora propõe que as noções de concernência, relevância e pontualização, contidas na centração, sejam abordadas em uma perspectiva mais ampla de interação. Em decorrência disso, as noções passaram a ser assim concebidas:

			
					
concernência: relação de interdependência entre elementos textuais, firmada por mecanismos coesivos de sequenciação e referenciação, que promovem a integração desses elementos em um conjunto referencial, instaurado no texto como alvo da interação verbal; 

					
relevância: proeminência de elementos textuais na constituição desse conjunto referencial, que são projetados como focais, tendo em vista o processo interativo; 

					
pontualização: localização desse conjunto em determinado ponto do texto, fundamentada na integração (concernência) e na proeminência (relevância) de seus elementos, instituídas com finalidades interacionais. (JUBRAN, 2006, p. 35). 

			

			A organicidade (“como se trata o que se diz”), outro traço identificador do tópico discursivo, diz respeito ao seu desdobramento em tópicos coconstituintes, ou seja, em subtópicos. Sua manifestação pode ser observada na linha discursiva por meio de relações de interdependência tópica em dois planos: sequencial (horizontal) e hierárquico (vertical).

			O primeiro indica em termos de adjacência as articulações intertópicas (continuidade), “com abertura de um tópico subsequente somente quando o anterior é esgotado” (PINHEIRO, 2005, p. 26) ou as interposições tópicas (descontinuidade), ou seja, uma perturbação na sequencialidade linear do texto. O segundo diz respeito às dependências de superordenação e subordinação entre tópicos.

			Em seus estudos sobre o assunto, Koch (1992, p. 72) parte da definição usual de tópico como “aquilo sobre que se fala”, para prevenir que essa noção é mais complexa e abstrata. A autora postula que um texto conversacional é constituído de fragmentos recobertos por um mesmo tópico. Cada conjunto de fragmentos constitui uma unidade de nível mais alto, sucessivamente, sendo que cada uma dessas unidades, em seu próprio nível, representa um tópico. Há, portanto, uma distinção de níveis hierárquicos, com a finalidade de classificar o tópico, conforme indica a Figura 1, reproduzida de Koch (1992).

			[image: ]

			Figura 1 Diagrama da análise tópica

			Segmentos tópicos: fragmentos de nível mais baixo (1, 2, 3, ...)

			Subtópicos: conjunto de segmentos tópicos (a, b...)

			Quadro tópico: conjunto de subtópicos (A, B)

			Supertópico: um tópico superior (s)

			Esse agrupamento organizado e hierarquizado do(s) conteúdo(s) foca­lizado(s) caracteriza-se por: i) fragmentos de nível mais abaixo, segmento tópico; ii) um conjunto de segmentos tópicos, que forma o subtópico; iii) diversos subtópicos que constituem um quadro tópico; iv) um tópico mais abrangente, que engloba vários tópicos, o supertópico.

			Em revisão do trabalho de Jubran (2006), Cavalcante, Pinheiro, Lins e Lima (2010) evidenciam a natureza sociocognitiva do tópico discursivo. Para os autores, a centração, firmada por processos de referenciação, é estabelecida por cadeias referenciais expressas cotextualmente ou por outros dados do entorno sociocultural e situacional dos sujeitos. Da mesma forma, as relações de interdependência entre tópicos (a organicidade) se constroem sociocognitivamente com base nas pistas do cotexto.

			Além disso, os autores enfatizam a relação intrínseca entre os processos de referenciação e o gerenciamento tópico: “estes processos, que dizem respeito à referenciação e à progressão e organização tópica do texto/discurso estão profundamente enraizados na dinâmica sociocognitiva e discursiva da interação” (CAVALCANTE; PINHEIRO; LINS; LIMA, 2010, p. 233).

			Sob a perspectiva sociocognitiva e interacional, destacam-se os trabalhos de Lins (2004; 2008a) que se voltam para uma análise da organização tópica de tiras diárias de quadrinhos. Nesses estudos, a autora indica como a imbricação verbo-imagética atua na introdução, manutenção/progressão e fim de tópico.

			Resumidamente, o tópico discursivo, fio unificador e estruturador que perpassa o texto, é entendido como uma categoria analítica de natureza textual, interacional e discursiva. Tópico discursivo e referenciação apontam para a progressão textual e a coerência, dois aspectos fulcrais e interdependentes na negociação de sentidos.

			A Pragmática

			A Pragmática é, atualmente, uma das disciplinas mais discutidas no campo da Linguística, haja vista seu desenvolvimento, percebido a partir da existência de um número crescente de pesquisas, as mais diversificadas possíveis, da criação de uma sociedade científica (no Brasil, a inauguração da ABRAP, Associação Brasileira de Pragmática), do grande número de congressos internacionais específicos, além de inumeráveis publicações, resultantes de monografias, dissertações de mestrado e teses de doutorado em periódicos especializados.

			Isso acontece devido ao fato de estudiosos terem adotado uma perspectiva pragmática em seus estudos, o que, de certa forma, trouxe um olhar diferenciado para diversos fenômenos da área da Linguística, como, por exemplo, a referência nominal e temporal, a organização do tópico no discurso, os marcadores discursivos e a estrutura da informação, o modo de dizer, entre outros. Esse enfoque proporcionou trazer para a análise do processo comunicativo os participantes da comunicação e o contexto.

			Mas o que é, mesmo, Pragmática? Levinson (2007) diz que Pragmática é uma daquelas palavras que dão a impressão de que se está falando de algo intei­ramente específico e técnico, quando, na verdade, muitas vezes, ela não tem ne­nhum significado claro. Assim, para caracterizar essa disciplina, torna-se preciso recuperar um conjunto de definições elaboradas por diferentes estudiosos.

			A definição de Pragmática restringe-se, aqui, ao sentido que é dado ao termo no âmbito da Filosofia e da Linguística anglo-americanas. De modo geral, podemos entender que a Pragmática é, em suma, o estudo do uso linguístico. Nesse sentido, é interessante, novamente, reportarmo-nos a Levinson, que, fazendo reflexões sobre maneiras de se definir Pragmática, traz várias considerações, entre elas, a de que Pragmática é o estudo da linguagem a partir de uma perspectiva funcional, isto é, que tenta explicar as facetas da estrutura linguística por referência a pressões de causas não linguísticas. 

			No entanto, explica o autor, essa definição deixaria de distinguir a Pragmática linguística de outras disciplinas interessadas em abordagens funcionais da linguagem, como, por exemplo, a Sociolinguística e a Psicolinguística. Desse modo, explicita Levinson, o termo Pragmática abrange tanto aspectos da estrutura linguística dependentes do contexto como princípios do uso e da compreensão linguística que não têm nenhuma ou muito pouca relação com a estrutura linguística. 

			Partindo desse raciocínio, Levinson faz tentativas de definições, mostrando as implicações que essas tentativas podem ter em relação a outros estudos sobre a linguagem. Entre essas definições, vale a pena citar as seguintes:

			“Pragmática é o estudo das relações entre língua e contexto que são gra­maticalizadas ou codificadas na estrutura de uma língua” (Levinson, 2007, p. 11);

			“Pragmática é o estudo de todos os aspectos do significado não capturados em uma teoria semântica” (ibid., p. 14);

			“A pragmática é o estudo das relações entre a língua e o contexto que são básicas para uma descrição da compreensão da linguagem” (ibid., p. 25);

			“Pragmática é o estudo da capacidade dos usuários da língua de emparelhar sentenças com os contextos em que elas seriam adequadas” (ibid., 29);

			“A pragmática é o estudo da dêixis (pelo menos em parte), da implicatura, da pressuposição, dos atos de fala e dos aspectos da estrutura discursiva” (ibid., 32).

			Esse conjunto de definições mostra que umas se completam com outras e que oferecem indicação de quais tópicos são centrais nos estudos da pragmática. 

			Por sua vez, Yule (1996) define Pragmática como “o estudo do significado do falante”. Isso quer dizer que essa disciplina tem como objetivo principal a preocupação com o estudo do significado que o usuário da língua quer dar à sua mensagem e, também, da significação que o ouvinte constrói ao interpretar determinada mensagem.

			Nesses termos, depreende-se que a Pragmática tem a ver mais com a análise daquilo que os indivíduos querem significar ao produzir/ler textos do que com o que as palavras e as frases dos enunciados podem significar por si próprios. Assim, esse estudo envolve a interpretação do que as pessoas querem (pretendem) dizer, quando inseridas em contextos situados, e como esses contextos podem influenciar aquilo que é dito; ou seja, a Pragmática leva em consideração como os sujeitos organizam o que querem dizer, de acordo com quem vão interagir, o lugar onde vão estar, o momento histórico que estão vivendo e sob que circunstâncias estão atuando. 

			São consideradas, também, as representações da experiência do mundo de cada participante da interação e as inferências contextualmente produzidas que fazem sobre o que é dito, com vistas a percepções intersubjetivas das intenções e dos propósitos sociais. Isso envolve, ainda, a análise do não dito como parte daquilo que é comunicado, ou seja, é levada em consideração, também, a investigação do “significado invisível”, isto é, das implicaturas.

			Com base no exposto, entendemos que a Pragmática, como área do conhecimento interdisciplinar, trata não apenas dos aspectos sociais e situacionais das interações humanas, mas também de processos cognitivos, uma vez que grande parte desses processos acontece no interior da sociedade e não exclusivamente nos indivíduos (KOCH; CUNHA-LIMA, 2004), pressuposto assumido pela LT. Nessa visão, a noção de contexto é tributária das ações conjugadas, social e cognitivamente.

			De modo mais geral, à Pragmática se atribuem as importantes tarefas de investigar aspectos intencionais que regulam o uso da linguagem, bem como de descrever suas condições de funcionamento em relação aos sujeitos e aos contextos. A seguir, discorre-se sobre alguns temas da Pragmática.

			A noção de intenção e ato racional

			De um ponto de vista estendido, a pragmática pode ser vista como o estudo das ações humanas realizadas intencionalmente. Isso envolve a interpretação de atos realizados com a intenção de alcançar algum propósito. Por isso, os princípios centrais da pragmática devem incluir as noções de crença, intenção e ato (LINS, 2002).

			Pelo fato de a necessidade de construir significados e alcançar objetivos envolver comunicação, a pragmática também contempla o estudo de todos os tipos de comunicação, inclusive o não convencional, o não verbal e o não simbólico. Essa reflexão é exemplificada por Green (1996, p. 3) do seguinte modo:

			Quando um salva-vidas atira uma bola de vôlei na direção de um nadador que está prestes a se afogar no oceano, ele acredita que 
o nadador quer socorro, e que compreenderá que o ato de atirar a bola na direção dele (nadador) deve ser entendido como um socorro e que ele deverá saber tirar vantagem, usando a bola para flutuar sobre a água. 

			O exemplo citado pressupõe pelo menos três crenças e uma intenção da parte do salva-vidas, incluindo duas crenças sobre as crenças do nadador e uma sobre os desejos do mesmo nadador. As crenças e intenções mútuas de falante e ouvinte são típicas das conversas espontâneas, dos usos comuns da língua, e esses usos não podem ser entendidos a não ser em referência a essas crenças e intenções. É a crença que faz toda a diferença entre a verdade e a mentira: quando alguém faz uma afirmação falsa e os outros acreditam ser falsa, esse alguém está mentindo; mas se diz alguma coisa falsa e acreditam ser verdadeiro, está simplesmente cometendo um engano. Também é a crença que delimita a diferença entre informar e relembrar: se um falante diz para o ouvinte: “Os coreanos têm um feriado em que comemoram a invenção do alfabeto deles” e acredita que o ouvinte não tem essa informação, ele tem a intenção de informar; mas se o falante acredita que o ouvinte já é sabedor desse fato, o falante tem a intenção de apenas relembrar.

			Os atos de fala

			No ato de se comunicar umas com as outras, as pessoas não produzem enunciados que contêm apenas palavras e estruturas gramaticais; elas pra­ticam ações através dos enunciados produzidos, ou melhor, dos textos em função, inseridos no quadro dos jogos de atuação comunicativa e social (SCHMIDT, 1978).3

			Conforme Lins (2008b), as ações praticadas via enunciados são de modo geral chamadas de atos de fala, e, mais especificamente, de pedido, cumprimento, desculpa, resposta, convite, promessa, e outros. Esses diferentes tipos de atos de fala estão relacionados à intenção comunicativa do falante, quando produz seu enunciado. O falante normalmente espera que sua intenção comunicativa seja reconhecida por seu ouvinte. Nesse processo, ambos, falante e ouvinte, são auxiliados pelas circunstâncias que circundam o ato comuni­cativo. Isso é o que é chamado de evento de fala por alguns especialistas da linguagem. É a natureza do evento de fala que vai determinar a interpretação dos enunciados proferidos em determinado ato de fala. Essa explicitação é exemplificada por Yule (1996) do seguinte modo:

			Se, num dia de inverno, um falante pede uma xícara de chá, acreditando que o chá esteja quente, dá um gole, e diz: “Este chá está realmente frio”, ele está fazendo uma reclamação. Mas, se, por outro lado, mudarem as circunstâncias, e, num dia de verão, o falante recebe do ouvinte uma xícara de chá gelado, dá um gole e repete o mesmo enunciado, ele está fazendo um elogio. Se, para um mesmo enunciado, duas interpretações foram possíveis, isso quer dizer que não se pode fazer a correspondência direta entre uma ação e um ato de fala. Isso significa que há muito mais a se interpretar num ato de fala do que aquilo que está presente no enunciado. Em síntese, dizer é fazer, é agir, e o texto, lugar da interação, é visto como um macroato de fala.

			As intenções envolvidas em dizer algo vão além de selecionar elementos lexicais e organizá-los em uma sintaxe, uma vez que a apreensão dos atos intencionais (força ilocutória pretendida) depende não somente de fatores sociointerativos, mas também de processos cognitivos. 

			Essa discussão pode ser pensada quando se tem por foco como a coerência é construída. Marcuschi (2007), ao discutir sobre como os sujeitos promovem a coerência, diz que a discussão deve ir além das perguntas “o que significa isso?” ou “o que ele quer dizer com isso?”, mas se centrar na pergunta “o que entendemos com isso agora?”.

			A primeira pergunta evidencia uma visão de coerência presa ao código, à semântica de verdade e ao entendimento de texto como produto acabado. A segunda compreende a coerência como resultado de processos inferenciais, de captação das intenções do outro. Já a terceira associa a coerência a um trabalho “coletivo, conjuntamente construído e, em muitos casos, de difícil identificação fora do contexto em que foi produzida; implica uma noção de semântica em que os componentes cognitivo e pragmático são fundamentais” (MARCUSCHI, 2007, p. 16). 

			Essa concepção de coerência tem como relevo fenômenos sociais e interativos e envolve uma série de operações linguísticas e cognitivas, fruto de um processo desenvolvido na atividade inferencial colaborativa realizada local e globalmente, em que o contexto é uma noção básica (ELIAS, 2015).

			O Princípio da Cooperação

			Grice (1982, 86) afirma que muito mais do que é dito pode ser veiculado, se os indivíduos assumem que, na conversação, seguem uma norma comportamental chamada de Princípio da Cooperação, elaborado nos seguintes termos: “Faça sua contribuição conversacional tal como é requerida, no momento em que ocorre, pelo propósito ou direção do intercâmbio conversacional em que você está engajado”. Isso significa que, considerando o significado convencional das palavras – o que se diz – e as implicaturas – o que se quer dizer – ao contrário do que possa parecer, os diálogos são esforços reconhecidos; ou seja, cada participante da interação reconhece nos diálogos um propósito comum ou um conjunto de propósitos que orienta na direção da conversa. Esse propósito pode ser fixado no início (uma questão a ser discutida, por exemplo) ou durante o diálogo. Isso implica que falante e ouvinte estão constantemente envolvidos na interpretação do objetivo de um e de outro quando dizem o que dizem do modo como dizem. Quer dizer que os indivíduos agem de acordo com seus propósitos.

			Para esse princípio geral, Grice estabeleceu quatro categorias, quatro máximas que representam as regras da conversação:

			
					
Máxima da Quantidade: a) faça sua contribuição tão informativa quanto for requerido para o propósito corrente da conversação; b) não faça sua contribuição mais informativa do que é requerido.

					
Máxima da Qualidade: a) não diga o que você acredita ser falso; b) não diga senão aquilo para o que você possa fornecer evidência. 

					
Máxima da Relação: a) seja relevante.

					
Máxima do Modo: a) evite obscuridade de expressão; b) evite ambiguidade; c) seja breve; d) seja ordenado.

			

			O filósofo observa, ainda, que a violação deliberada de qualquer uma das máximas é um recurso de que o falante dispõe para transmitir informações que estão além do sentido literal das sentenças. Essa situação gera uma implicatura conversacional. No entanto, quando uma implicatura conversacional é gerada, o Princípio da Cooperação não está sendo contrariado, pois a máxima pode ser ignorada, ou brevemente violada, no caso em que os ouvintes estão sendo enganados. É o caso da mentira, por exemplo, que representa uma clara violação da máxima da qualidade.

			Nos casos em que o falante não pode garantir uma máxima sem ignorar outra, para não deixar o ouvinte confuso, ele deve explicitar ou implicitar que não está agindo em conformidade com a máxima. É o caso dos exemplos a seguir: 

			Explicitamente:

			
					
quantidade: Eu não estou autorizado a dizer mais...; Provavelmente não preciso dizer mais nada...; 

					
qualidade: Não tenho certeza se isso é verdade, mas...; Não tenho nenhuma evidência disso, mas...; 

					
relação: Eu sei que isso é irrelevante, mas...; falando nisso...

					
modo: Não sei se estou sendo claro, mas...; parece não ter sentido, mas...

			

			Implicitamente:

			
					
quantidade: Como você já sabe…

					
qualidade: Isto pode ser apenas uma fofoca, mas…

					
relação: Por falar nisso…

					
modo: Fazendo rima… Só para rimar…

			

			A consequência de assumir um comportamento de acordo com o Princípio da Cooperação é que, mesmo quando o comportamento linguístico se mostra em desacordo com as máximas, os ouvintes pressupõem que o falante está obedecendo ao princípio e assumem que esse princípio não é tão irracional e imprevisível. Assumindo que o falante está agindo racionalmente, e esperando ser entendido desse modo, o ouvinte adota a estratégia de assumir que o comportamento do falante está de acordo com as máximas e de considerar que as proposições devem ser aceitas no sentido de justificar um comportamento em conformidade com o Princípio da Cooperação.

			A teoria de Grice, embora seja uma importante contribuição para a apreensão dos sentidos não explicitados, fundamenta-se na concepção de um sujeito ideal, mascarando relações de assimetria e nivelando expectativas/intenções e conhecimentos. Segundo Marcuschi (2007), na perspectiva griceriana, “as relações sociais não têm papel crucial, pois o cerne de sua preocupação é com uma racionalidade lógico-pragmática. A própria noção de língua é definida em termos de processamento de informação intencionalmente pretendida” (MARCUSCHI, 2007, p. 20).

			Assim, tanto a teoria de atos de fala como a teoria das implicaturas muito se beneficiariam se incorporassem a seus estudos pressupostos sociocognitivo-interacionais.

			A polidez

			De acordo com Lins (2008b), no sentido de atender aos requisitos do Princípio da Cooperação, mais precisamente a máxima do modo, os interlocutores procuram atuar linguisticamente a partir de um comportamento polido.

			Lakoff (1973) explica que a diferença entre um comportamento polido e um rude é que o comportamento polido traz sensação confortável de har­monia à conversação. Vendo por esse prisma, a polidez deve ser prioridade principal de qualquer comportamento interpessoal, inclusive dos atos não linguísticos e, também, atos de consideração que complementam significados linguísticos, além dos atos linguísticos em enunciados específicos de polidez. 

			Em suas reflexões sobre o assunto, Lakoff estabelece três regras formais de polidez, às quais os falantes devem seguir quando desejam ser polidos:

			Regra 1: Não imponha. Em determinadas situações há uma diferença reconhecida de poder entre os participantes, nesses casos essa regra deve ser levada em conta. Impor sobre alguém significa impedir a pessoa de agir como quer. Um falante polido prefere mitigar, ou pedir permissão ou desculpar-se ao solicitar que seu destinatário execute alguma ação que ele possa não estar propenso a executar. Não impor significa não dar nem pedir opinião pessoal, evitar referência pessoal, evitar referência à família, a problemas pessoais, a hábitos etc. Num nível superficial, isso significa evitar linguagem pesada ou emocional e tópicos de conversação que representem tabus, como amor, sexo, política, religião, dificuldades econômicas, corpo humano etc.; 

			Regra 2: Ofereça opções. Em situações em que os participantes têm aproximadamente status e poder equivalentes, mas não são socialmente íntimos, oferecer opções parece ser o comportamento mais adequado. Oferecer opções significa expressar-se de tal modo que a opinião ou resposta possa ser ignorada sem ser contradita ou rejeitada. A intenção do falante deve ser implicada, por exemplo, em enunciados estruturados num modo pragmático, ambíguo, de modo a dar a sugestão de que prefere não agredir; 

			Regra 3: Encoraje sentimentos de camaradagem. Essa regra diz respeito a amigos muito chegados. Mesmo entre participantes considerados íntimos, espera-se que seja evitada uma comunicação muito direta. Pode-se usar uma polidez informal, mostrando atenção e confiança, estando aberto a detalhes da vida do outro, incluindo diminutivos e, em alguns contextos, até apelidos.

			A polidez pode ser estabelecida como um conceito, uma ideia de comportamento social polido, que pode ser, também, referido como etiqueta. Numa interação, a polidez pode ser vista como esforços no sentido de reconhecer a face do outro.

			Goffman (1985) conceitua face como valor social positivo que uma pessoa reivindica para si, uma imagem delineada em termos de atributos sociais aprovados, localizada no fluxo dos eventos. São os eventos que vão determinar a resposta emocional que a pessoa vai experimentar: ela se sentirá bem, se os eventos estabelecerem uma face superior ao esperado e se sentirá mal, se suas expectativas não forem preenchidas.

			Para assegurar a imagem pública que estabeleceram, as pessoas executam ações, numa orientação defensiva, com o objetivo de salvar a própria face, e, também, numa orientação protetora, com o objetivo de salvar a face dos outros. Goffman distingue dois tipos de trabalho de elaboração de face: o processo de evitação (evitar atos potencialmente ameaçadores à face) e o processo corretivo (utilizar atos reparadores).

			Ao tratar das estratégias utilizadas pelos indivíduos para manter o lugar social, o autor fala da arte de manipular a impressão (GOFFMAN, 1985 [1959]). Conceitua o indivíduo que manipula bem as impressões como um ator disciplinado, que representa um personagem nas dadas situações sociais. Para representar com sucesso seu papel, o ator não pode cometer atos involuntários como “gafes” ou “mancadas”. Deve ter autocontrole e domínio de rosto e voz.

			Complementando as noções propostas por Goffman, Brown e Levinson (1987) definem face como “a imagem própria pública que cada pessoa quer reivindicar para si próprio”. Baseando-se originalmente no modelo de conversação proposto por Grice e admitindo que a comunicação humana é racional, classificam dois modelos de face: face positiva e face negativa. 

			A face positiva relaciona-se ao desejo da pessoa de ser aceita e estimada pelos outros e a face negativa refere-se ao desejo da pessoa de não sofrer imposição pelos outros em sua liberdade de ação. Esses desejos podem ser alcançados por atos como ordem, promessas, ameaças, críticas, contradições etc. Para minimizar tais ameaças, as pessoas adotam estratégias do discurso em suas interações. Essas estratégias variam desde a não realização do ato, a especificações das intenções, o uso de ações reparadoras até a realização do ato de maneira indireta. 

			A escolha de qualquer das estratégias de polidez vai estar na dependência de variáveis tais quais poder, distância social e teor de risco. Conforme o teor de risco, isto é, de ameaça à face do falante e/ou do ouvinte, o falante vai optar por uma estratégia de polidez. Se o risco é baixo, o falante poderá reali­zar o ato diretamente. Se o risco é alto, o falante vai procurar uma estratégia para realizar o ato de modo que a intenção pretendida seja percebida pelo ouvinte através de uma inferência.

			Brown e Levinson (1987) chamam a atenção para a utilização de estratégias de polidez em diferentes culturas. Há que se levar em conta os valores atribuídos ao poder, à distância e, ainda, ao risco de um ato de ameaça à face em relação à qualidade afetiva típica da interação dos membros de uma dada cultura.

			Linguística Textual e Pragmática: uma interface possível

			Feito um panorama dos princípios teórico-metodológicos das duas disciplinas, apontam-se pesquisas em que a interface entre LT e Pragmática se faz satisfatória.

			No âmbito do Programa de Pós-Graduação em Estudos Linguísticos (PPGEL) da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), sob a orientação da Professora Doutora Maria da Penha Pereira Lins, destacamos, a título de exemplificação, os estudos realizados por Gonçalves (2012), Marchezi (2014) e Silva (2015).

			O primeiro combina a noção de referenciação com a noção de polidez na análise de depoimentos veiculados na extinta rede social digital Orkut. Com base na análise empreendida, Gonçalves (2012) conclui que, em depoimentos, são construídas duas faces positivas bidirecionais: a do dono do perfil, uma vez que o texto é a apresentação por escrito de impressões positivas que o falante possui acerca dele; e a do amigo que, ao criar o depoimento e demonstrar tantas qualidades do objeto de discurso a que faz referência, está seguindo a face positiva, ao postular a maximização de expressões que sugerem o bene­fício do outro.

			O segundo focaliza as interações verbais em entrevistas com políticos, realizadas e publicadas pelo jornal A Gazeta. Nele, Marchezi (2014) mostra como acontecem os atos de ameaça às faces positiva e negativa na relação entre entrevistador e entrevistado, bem como quais estratégias de polidez eles utilizam para salvar e preservar as suas faces a partir do gerenciamento do tópico discursivo.

			O terceiro analisa os atos de fala na construção de referentes em parábolas bíblicas criadas por Jesus. Numa interface textual-pragmática, Silva (2015), com base no estudo sobre atos de fala de Searle (1976), analisa como as escolhas referenciais influenciam na argumentação, pondo em evidência a noção de texto como macroato de fala, uma vez que há uma indissociabilidade entre texto e ato de fala que lhe dá sustentação.

			Considerações finais

			Com o breve panorama das pesquisas desenvolvidas em LT e em Pragmá­tica e com as considerações feitas sobre o diálogo possível entre as duas disciplinas, buscou-se oferecer um quadro de reflexão teórico-metodológica para as investigações de fenômenos interacionais e textuais.

			As pesquisas citadas e desenvolvidas no âmbito do PPGEL buscaram evidenciar: 1) como a construção e reconstrução de referentes, objetos cognitivos e discursivos, bem como o gerenciamento do tópico discursivo, constituem interessantes estratégias de (im)polidez linguística, presentes em textos de diferentes modalidades de linguagem e 2) como os objetos de discurso, numa visão de texto como ato comunicativo social-interativo por excelência, constituem atos de fala que orientam argumentativamente a construção de sentido em parábolas bíblicas.

			À LT e à Pragmática cabem alargar o diálogo com outras áreas do conhecimento. Desse modo, a interface entre elas permite evidenciar uma compreensão mais global do texto na multiplicidade de fatores envolvidos em sua constituição.
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					1	Esta seção foi inicialmente publicada em Capistrano Júnior (2017).

				

				
					2	Para Beaugrande (1997), os princípios de textualidade (intencionalidade, acei­tabilidade, informatividade, situacionalidade, intertextualidade, coesão e coerência) são importantes formas de conectividade e não regras de constituição de texto. 

				

				
					3	Para Schmidt, “na medida em que a teoria de texto vem abordar a produção e recepção de textos que funcionam comunicativamente, ela forçosamente será ‘pragmática’; de outra forma ela não tem condições de existir” (p. 9). Ao considerar a dimensão pragmática dos textos, Schmidt põe em evidência o fato de que processos de significação não se limitam à identificação de estruturas linguístico-gramaticais, mas tem como fator importante o reconhecimento de funções ilocucionais em uma situação comunicativo-interativa. Seu modelo de geração de textos, influenciado pela gramática textual, traz importantes contribuições para os estudos linguísticos e textuais, ao evidenciar a) a língua como fenômeno social; b) a competência comunicativa dos sujeitos; e c) a abordagem interdisciplinar na focalização de fenômenos textuais.
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			Linguística Textual 
e Funcionalismo

			Antônio Suárez Abreu

			O Funcionalismo deve sua existência a uma mudança teórica importante, fruto do surgimento da Fonologia, no final do século XIX. Até então, o estudo da linguagem se resumia a uma descrição exaustiva tanto quanto possível das unidades que compunham os três níveis gramaticais das línguas: fonética, morfologia e sintaxe. Na fonética, a preocupação dos foneticistas era descrever detalhadamente a articulação dos sons de uma língua. Discutia-se, por exemplo, se um /t/ seria simplesmente um fonema linguodental ou se seria mais apropriado dizer que era um fonema ápico-alveolar. Terminada a descrição exaustiva da articulação dos sons, estava pronta a tarefa! Esse tipo de enfoque é conhecido hoje como analítico ou taxonômico. 

			A pergunta pioneira feita por Trubetzkoy (1969 [1939]) foi mais ou menos o seguinte: Para que servem os sons de uma língua? Qual a sua função? A resposta encontrada foi que serviam para distinguir as palavras umas das outras. Um t, por exemplo, serve para distinguir uma palavra como tapa de outra como capa em português. Um r, para distinguir uma palavra como rato de outra como mato. Estava em pauta, portanto, o estudo da função distintiva dos sons. Tratava-se, portanto, de outro tipo de enfoque, conhecido hoje como sistêmico ou contextual, que era estudar o papel dos fonemas em sua funcionalidade dentro do sistema da língua. Os fonólogos foram, portanto, os primeiros funcionalistas. Mais à frente, já na metade do século XX, essa visão sistêmica ou funcional foi estendida aos outros níveis gramaticais restantes: a morfologia e a sintaxe, fazendo surgir a chamada Gramática Funcional. A partir do axioma de que a função básica da linguagem é a comunicação, o objetivo passou a ser o de descrever qualquer unidade linguística – seja ela um fonema, uma palavra ou uma frase – a partir de sua função na comunicação humana. Ora, os seres humanos comunicam-se por meio de textos – curtos ou longos, não importa – e não por meio de unidades gramaticais singulares. A consequência imediata desse posicionamento foi a necessidade de serem levados em conta os níveis de análise superiores à frase, como o texto, a enunciação e o discurso.4 

			A linguística textual, surgida nos anos 1970, tinha também por missão fazer uma descrição linguística que não fosse limitada pelo nível da frase. No dizer de Koch (1997, p. 68):

			O que se percebeu, em um primeiro momento, foi justamente a necessidade de ultrapassar os limites da frase, para dar conta de certos fenômenos como referenciação, seleção do artigo, concordância de tempos verbais, relação semântica entre frases não ligadas por conectivo, vários fatos de ordem prosódica, e assim por diante.

			Um dos primeiros temas tratados na linguística textual foi, portanto, o da coesão textual por meio da recuperação de elementos presentes em partes anteriores de um texto, a chamada referenciação anafórica, o que levou à percepção de que unidades gramaticais bastante diferentes podem ter uma mesma função. Vejamos diferentes versões de um texto em sequências como:

			
					A Kia Motors já trabalha com um cenário de alta dos preços em 2016. Ela terá de aumentar o valor dos carros, em função da alta do dólar. 

					A Kia Motors já trabalha com um cenário de alta dos preços em 2016. ___Terá de aumentar o valor dos carros, em função da alta do dólar. 

					A Kia Motors já trabalha com um cenário de alta dos preços em 2016. A montadora terá de aumentar o valor dos carros, em função da alta do dólar. Na sequência (1), Kia Motors é retomada, na segunda frase, pelo pronome ela. Na (2), por uma posição vazia – o chamado sujeito oculto – e, na (3), pelo substantivo montadora. A conclusão a que chegamos é que elementos gramaticais tão diferentes entre si, como um pronome pessoal do caso reto, um “sujeito oculto” e um substantivo hiperônimo podem ter exatamente a mesma função: a de recuperar, por anáfora, um termo de uma frase anterior. Esse procedimento textual é ao mesmo tempo funcional e, como tal, foi amplamente desenvolvido por Halliday e Hasan (1976) em seu famoso livro Cohesion in English.

A visão funcional dessas unidades tão diferentes, na construção do texto, é resultado de uma categorização vertical, como explicam Hofstadter e Sander (2013, p. 214):

O salto para cima em direção a uma nova categoria – um deslizamento vertical, por assim dizer, pode abrir importantes perspectivas, seja nas mais simples atividades da vida diária, seja nas mais elevadas descobertas científicas. (tradução nossa)5

Categorizamos horizontalmente, quando, a partir de uma categoria, como cão, por exemplo, reunimos sob seu domínio raças diferentes como: boxer, poodle, pastor alemão etc. Todos são cães. Categorizamos verticalmente, quando “subimos degraus” em direção a categorias mais abstratas. Fazemos isso quando, em vez de falar da categoria cão, falamos da categoria mamífero. Nesse caso, podemos reunir sob seu domínio seres bastante diferentes entre si, como cão, homem e baleia, uma vez que todos eles reúnem a condição de serem mamíferos. No caso da linguagem humana, se formos usar pronome como categoria, podemos reunir, horizontalmente sob esse domínio, pronomes pessoais, demonstrativos, possessivos etc. Mas, se subirmos um degrau abstrato e falarmos em operadores de coesão textual, podemos reunir sob essa nova categoria: pronomes, elipses de termos que já tenham ocorrido anteriormente e, também, substantivos de significados mais gerais, os chamados hiperônimos. 

Outro exemplo desse procedimento de categorização vertical provocado pelo modelo funcionalista foram os chamados substantivos abstratos. As tradicionais gramáticas do português, em sua visão apenas analítica, são bastante lacônicas quando falam desse tipo de substantivo. Em sua Nova Gramática do Português Contemporâneo, o gramático Celso Cunha e o linguista Luís Cintra (1985, p. 172) resumem o estudo do substantivo abstrato apenas ao que segue: 

Dá-se o nome de ABSTRATOS aos substantivos que designam noções, ações, estados e qualidades, considerados como seres: justiça, verdade, glória, colheita, viagem, opinião, velhice, doença, limpeza, largura, otimismo, caridade, bondade, doçura, ira. 

De fato, o que está escrito é a única descrição possível a fazer, quando se assume uma posição analítica taxonômica. Mas, quando se assume uma posição funcional contextualizada dentro da linguística textual, podemos entender melhor esse substantivo a partir da análise de sua função em um texto como:

Duas pessoas incendiaram um ônibus na noite desta quinta-feira, 6, em Guarulhos, na Grande São Paulo. O incêndio aconteceu em frente a uma loja de fogos de artifício, que não foi atingida. (O Estado de S. Paulo, 7 mar. 2014) 

Nesse texto, vemos que o substantivo abstrato incêndio tem a função de recuperar anaforicamente todo o conteúdo da frase anterior, ou seja, o fato de duas pessoas terem incendiado um ônibus na Grande São Paulo. Logo, esse tipo de substantivo pode ser incluído, em termos funcionais, na categoria dos operadores de coesão textual, junto com os substantivos hiperônimos, os pronomes e a elipse. A diferença é que os substantivos abstratos, em vez de retomar um único termo de uma frase ou oração anterior, retomam uma frase ou oração inteira.

Uma tendência atual é ampliar o escopo da linguística textual, transformando-a numa espécie de “linguística discursiva” ou, melhor ainda, “interdiscursiva”, uma vez que o texto, como vimos anteriormente, é apenas uma proposta de construção de sentido que é criado na mente do interlocutor, seja ele um ouvinte ou um leitor. Podemos ver essa tendência até mesmo no estudo da metáfora, que tem sido vista há mais de uma década como um processamento meramente cognitivo, mas que pode ser vista também, por meio de sua função interdiscursiva, como advoga Steen (2015, p. 68):

Metáforas não são somente uma questão de pensamento (com estruturas conceptuais ligando domínios conceptuais ou espaços mentais) e uma questão de linguagem (com expressões linguísticas em contexto indicando ao menos um aspecto de tais mapeamentos de domínios em pensamentos), mas também de comunicação, com expressões linguísticas em contexto sugerindo se a metáfora tem um valor específico para os interlocutores como um instrumento comunicativo distinto (tipicamente: retórico) – ou não. (tradução nossa)6 

O objetivo do autor nesse artigo é discutir se existem ou não metáforas in­tencionais, ou seja, se o enunciador, quando cria uma metáfora, faz isso de modo consciente, tendo em vista algum propósito em relação ao seu interlocutor. 

A linguística cognitiva, trabalhando apenas a “matéria do pensamento”, põe foco sobretudo nas metáforas conceptuais, como as que ocorrem em frases como:



					Agora ficou claro o que você quis dizer. 

					Vejo que você defende uma nova coalisão política.Nessas frases, é óbvio que os falantes usam a metáfora “claro”, na primeira frase, e “vejo”, na segunda, de modo inconsciente. Isso é reflexo de uma metáfora conceptual universal de que ver é conhecer e, ipso facto, quando as coisas estão claras, podemos ver melhor, ou seja, conhecê-las melhor. Nos dias de hoje, é difícil até mesmo identificar esses usos como metáfora. A maior parte das pessoas dirá que se trata simplesmente de polissemia. 

Outras metáforas mais facilmente reconhecidas como tais são vistas igualmente como inconscientes, como as que ocorrem em frases como:



					Esse relacionamento vem me sufocando ultimamente.

					Comprei esse carro de um sujeito que estava enforcado. A repetição e a tradição certamente contribuem para que a pessoa que produz tais frases não tenha consciência plena de que está usando linguagem figurada. 

Em outras situações, contudo, é possível perceber a intenção consciente do falante em usar metáforas tendo em vista seu interlocutor, como na fala que ouvi certa vez em uma emissora FM de notícias, em que um especialista em automóveis dava sugestões sobre como economizar combustível. Disse ele mais ou menos o seguinte:

Procure evitar usar uma marcha alta, uma quarta ou uma quinta marcha, quando estiver andando devagar, pois aí o motor começa a vibrar e o sistema de injeção do carro acha que o carro vai morrer. Ele, então, despeja um balde de combustível nos cilindros, para fazer o motor ressuscitar. 

É claro que o especialista em questão teve a intenção explícita de usar, em seu conselho, as metáforas do balde de combustível e da ressurreição do mo­tor, dentro da função retórica de que nos fala Steen. Estamos tratando, portanto, não mais da construção mental da metáfora como processo cognitivo, mas de sua função textual interdiscursiva, uma vez que o falante pretende que seu interlocutor construa em sua mente a imagem de um balde cheio de combustível e visualize o motor como uma espécie de ser vivo que possa ser ressuscitado. Temos aí, então, não mais uma linguística meramente textual, mas, sim, uma linguística interdiscursiva.

Outro tema que nos leva, obrigatoriamente, a ir além do texto, assumindo uma postura interdiscursiva, é o estudo funcional dos artigos, citado há pouco por Koch. 

Quando o falante usa um artigo definido antes de um substantivo ou de um grupo nominal, faz isso porque imagina que seu interlocutor compartilhe com ele a referência desse substantivo ou grupo nominal. Se ele diz algo como:



					Você me trouxe a certidão?é porque imagina que a pessoa a quem se dirige tenha um conhecimento prévio dessa certidão. Esse compartilhamento pode também ser dêitico, em uma situação em que o falante, apontando para um carro, diz: “o pneu dianteiro esquerdo está murcho”. Ele pode usar o artigo definido “o”, antes do grupo nominal “pneu dianteiro esquerdo”, porque tem a certeza de que o interlocutor está olhando para o pneu apontado por ele. Pode também usar o artigo definido, quando o substantivo ou grupo nominal já apareceu, previamente, em uma frase anterior, como em:



					Outro dia apareceu, na porta de casa, um vendedor de laranjas. O vendedor queria dez reais por um saco com três dúzias.O fato de “vendedor” ter aparecido na primeira frase precedido de um ar­ti­go indefinido licencia sua retomada, na segunda frase, com artigo definido, que, agora, por sua natureza anafórica, assume, além da função de compartilhar interdiscursivamente uma referência, também a função de operador de coesão textual. 

O estudo da comparação é outro tema com que podemos mostrar a passagem de uma visão gramatical meramente analítica para uma visão sistêmica ou contextual, dentro dos modelos teóricos da linguística textual e da gramática funcional.

Todas as gramáticas tradicionais, no capítulo do adjetivo, trabalham com os chamados graus do adjetivo, que, aliás, por longo tempo foram consi­derados, sobretudo em sua versão superlativa sintética (cf. feliz – felicíssimo), como um processo de flexão, até que Mattoso Câmara Jr. (1971, p. 72-73) – mesmo dentro de sua visão estruturalista analítica – a pôs em seu devido lugar, nos mecanismos de derivação:

Na realidade, o que se tem com os superlativos é uma derivação possível em muitos adjetivos, como para os substantivos há a possibilidade dos diminutivos e para alguns (não muitos) a dos aumentativos. [...]

Em outros termos, a expressão de grau não é um processo flexional em português, porque não é um mecanismo obrigatório e coerente, e não estabelece paradigmas exaustivos e de termos exclusivos entre si.

Desse modo, grau é visto hoje como flexão, apenas na expressão popular “concordo com você em gênero, número e grau”.

Todas as gramáticas constroem um paradigma de graus do adjetivo, com a seguinte forma:



					Maria é mais inteligente do que Mercedes (grau comparativo de superioridade)Maria é tão inteligente quanto Mercedes (grau comparativo de igualdade)

Maria é menos inteligente do que Mercedes (grau comparativo de inferioridade)

Mas, estranhamente, no capítulo dos verbos, nunca achamos um paradigma como:



					Maria trabalhou mais do que Mercedes. (grau comparativo de superioridade)Maria trabalhou tanto quanto Mercedes. (grau comparativo de igualdade)

Maria trabalhou menos do que Mercedes. (grau comparativo de inferioridade)

Esse fenômeno, relativo aos verbos, aparece apenas no capítulo da sintaxe, e a única preocupação dos gramáticos é dizer que as orações que aparecem depois de mais, tanto e menos são orações subordinadas adverbiais comparativas e que são usualmente truncadas. Segundo eles, a versão completa de uma dessas orações, por exemplo, deveria ser:



					Maria trabalhou mais do que Mercedes trabalhou.Essas descrições não são um primor de taxonomia? E levam a quê?

A Linguística Textual e a Gramática Funcional permitem, aqui também, um deslizamento vertical em direção a uma categoria mais abstrata: a comparação como uma categoria mais geral que se aplica a qualquer tipo de predicador. Ora, verbos e adjetivos são considerados pela Gramática Funcional como predicadores. A mesma gramática tradicional reconhece isso, impli­citamente, quando, na análise sintática, estabelece que, em uma oração como “Maria é bonita”, o núcleo do predicado é o adjetivo predicativo “bonita” e não o verbo “ser”. Logo, basta, em termos funcionais, dizer que qualquer predicador pode ser objeto de comparação, seja um verbo, seja um adjetivo. Ah! E é preciso lembrar que o segundo termo da comparação de predicadores adjetivos configura igualmente uma oração truncada, tanto quanto a comparação de predicadores verbos, como se pode ver em:



					Maria trabalhou mais do que Mercedes (trabalhou).Maria é mais bonita do que Mercedes (é bonita).

Esse processo inclui, igualmente, os advérbios predicativos ou predicadores. (cf. ABREU, 2012). Advérbios predicativos ou predicadores são aqueles que interferem no sentido do verbo, como:



					Maria fala bem.Maria fala depressa.

Maria fala calmamente.

Podemos construir frases comparativas com esses advérbios, como:



					Maria anda mais depressa do que a irmã.Maria anda tão calmamente como a irmã.

Maria anda menos calmamente do que Mercedes.

Advérbios não predicadores não afetam o sentido do verbo. Apenas acres­centam circunstâncias a ele, como tempo e lugar, em frases como:



					Maria viaja amanhã.Maria vendeu aqui o seu carro usado.

Por não serem predicadores, esses advérbios não podem ser objeto de comparação, como se vê pela agramaticalidade de frases como:



					*Maria viaja mais amanhã do que Mercedes.*Maria vendeu menos aqui seu carro usado do que Mercedes.

Dentro de uma perspectiva funcionalista, podemos ainda acrescentar à comparação categorizada verticalmente as construções correlativas que as gramáticas tradicionais tratam apenas superficialmente no capítulo da coorde­nação aditiva, como: não só... mas também, não só... mas ainda, tanto... quanto, tanto... como, que podem ocorrer em frases como:



					
Tanto o atacante como o goleiro foram responsáveis pela vitória. Maria não só fez sua lição, mas também fez a da sua irmã.

Do ponto de vista funcionalista, há, nessas frases, comparações sobrepostas pragmaticamente ao processo de coordenação. No primeiro caso, temos uma comparação de igualdade sobreposta: o atacante e o goleiro foram igualmente responsáveis pela vitória. No segundo, uma comparação de superioridade sobreposta. Maria fez “não só” sua lição, o que seria pouco; mas, ao contrário, ela fez também a da irmã, o que representa algo a mais do que fazer apenas a própria lição. 

Como se vê, dentro de uma perspectiva funcionalista, conseguimos uma visão contextual bem mais ampla do que a tradição analítica nos oferece. 

Um dos precursores da linguística textual foi, sem dúvida, o alemão Harald Weinrich, que, segundo Koch (op. cit., p. 67), cunhou pela primeira vez a expressão Linguística Textual com seu atual sentido. Seu trabalho mais conhe­cido é o livro intitulado Tempus – Besprochene und erzählte Welt (“O tempo – a narração e o comentário”), cuja primeira edição foi publicada em 1964. Nele, faz uma correlação entre o uso dos tempos verbais em textos referentes ao passado e referentes ao presente, criando o conceito de metáfora temporal, em duas situações: a) quando tempos do passado, usualmente utilizados em textos narrativos (mundo narrado), passam a ser empregados em situações do presente (mundo comentado), como em: “Você poderia me mostrar aquela bolsa?” e b) quando tempos do presente, usualmente utilizados em textos argumentativos (mundo comentado), passam a ser empregados em situações de passado (mundo narrado), como em: “César, não tem outra opção. Precisa alcançar Pompeu e, então, atravessa o Rubicão com seu exército”. Este último exemplo, narrando no presente um fato passado acontecido em 49 a. C, configura o que as gramáticas escolares chamam de presente histórico. 

O trabalho de linguística textual de Weinrich não deixa de ter, também, um caráter funcional, uma vez que procura mostrar que os tempos do passado usados para momentos presentes funcionam como marcadores de atenuação e que os tempos do presente usados para momentos passados funcionam como geradores de um efeito de realidade. Fica, contudo, uma lacuna: que mecanismos fizeram com que os falantes escolhessem o futuro do pretérito para atenuar uma ordem ou um pedido? Que mecanismos fizeram com que os falantes usassem o presente do indicativo (e às vezes o futuro do indicativo também) para falar do passado?

É nesse momento que a moderna linguística cognitiva traz sua contribuição ao assunto. De acordo com Abreu (2013, p. 251-252), o emprego canônico do futuro do pretérito é narrar um fato passado em relação a um passado anterior, como em:
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